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Termo de Cooperação que entre si celebram as partes a seguir qualificadas.
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INSTITUIÇÃO PARCEIRA
Doravante denominada INSTITUIÇÃO PARCEIRA. 
A INSTITUIÇÃO DE ENSINO e a INSTITUIÇÃO PARCEIRA, em conjunto denominadas PARTES, resolvem celebrar o presente Termo de Cooperação Institucional, mediante as cláusulas e condições seguintes
CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FINALIDADE, DO OBJETO E DAS DEFINIÇÕES
1.1. O presente Termo tem por objeto estabelecer condições gerais de cooperação entre as PARTES para viabilizar a participação de estudantes regularmente matriculados no UNIVC em atividades complementares e extracurriculares de natureza acadêmica, científica, cultural, social, técnica, profissional ou formativa, previamente ajustadas entre as PARTES.
[bookmark: _GoBack]1.2. Poderão ser desenvolvidas, entre outras compatíveis com a finalidade deste instrumento, visitas técnicas, palestras, oficinas, eventos, projetos, ações educativas ou comunitárias, atividades de extensão e vivências de observação ou aprendizagem.
1.3. Para os fins deste Termo, cada ação concretamente realizada será denominada ATIVIDADE e deverá preservar finalidade predominantemente educacional e formativa.
1.4. Este Termo constitui instrumento de cooperação institucional e não assegura número mínimo de ATIVIDADES, vagas ou participantes, nem obriga qualquer das PARTES a aceitar proposta específica que não seja compatível com sua disponibilidade, capacidade operacional, normas internas ou requisitos de segurança.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA NATUREZA JURÍDICA DAS ATIVIDADES E DA NÃO CARACTERIZAÇÃO DE ESTÁGIO
2.1. As ATIVIDADES abrangidas por este Termo possuem natureza acadêmica, complementar ou extracurricular e não se destinam à substituição de mão de obra, à execução ordinária de tarefas produtivas em benefício da INSTITUIÇÃO PARCEIRA ou à prestação de serviços pelos estudantes.
2.2. A participação do estudante, por si só, não estabelece vínculo empregatício, relação de trabalho, sociedade, mandato ou prestação de serviços entre o estudante e qualquer das PARTES, nem gera obrigação de pagamento de salário, bolsa ou contraprestação financeira, sem prejuízo de eventual benefício expressamente pactuado em instrumento próprio.
2.3. Este Termo não substitui Termo de Compromisso de Estágio nem poderá ser utilizado para formalizar atividade que, por sua natureza, organização ou execução, configure estágio obrigatório ou não obrigatório.
2.4. Caso determinada atividade seja caracterizada ou equiparada a estágio nos termos da legislação aplicável e do Projeto Pedagógico do Curso, sua realização ficará condicionada ao atendimento integral da Lei nº 11.788/2008 e à formalização dos instrumentos próprios, permanecendo fora do âmbito deste Termo.
2.5. A eventual contabilização da ATIVIDADE como atividade complementar, extensão ou outra modalidade acadêmica dependerá exclusivamente das normas acadêmicas, do Projeto Pedagógico do Curso e dos procedimentos internos do UNIVC, não decorrendo automaticamente da participação do estudante.
CLÁUSULA TERCEIRA – DOS OBJETIVOS DA COOPERAÇÃO
I – ampliar oportunidades de formação acadêmica, cidadã e profissional dos estudantes;
II – aproximar conhecimentos acadêmicos de contextos institucionais, sociais e profissionais;
III – estimular o intercâmbio de experiências, conhecimentos e boas práticas entre as PARTES;
IV – viabilizar ações de interesse comum compatíveis com as finalidades institucionais das PARTES; e
V – promover experiências formativas com observância da legislação, da ética, da segurança e das normas acadêmicas aplicáveis.
CLÁUSULA QUARTA – DA FORMALIZAÇÃO DE CADA ATIVIDADE
4.1. A realização de cada ATIVIDADE dependerá de prévia concordância das PARTES e poderá ser formalizada por plano de atividade, ofício, comunicação institucional, ordem de serviço acadêmica ou outro registro escrito idôneo.
4.2. O registro da ATIVIDADE deverá conter, quando aplicável: objeto e objetivos; local; data ou período; carga horária estimada; número e perfil dos participantes; responsáveis de cada PARTE; requisitos de acesso e segurança; necessidade de equipamentos de proteção; tratamento ou compartilhamento de dados pessoais; recursos e despesas; eventual cobertura securitária; regras de confidencialidade; e responsabilidades específicas.
4.3. Nenhuma ATIVIDADE poderá iniciar-se sem que tenham sido definidos os requisitos indispensáveis à sua execução segura e regular.
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA INSTITUIÇÃO DE ENSINO
I – divulgar aos estudantes as ATIVIDADES previamente aprovadas;
II – selecionar, indicar ou autorizar os participantes, quando necessário, observados os critérios acadêmicos aplicáveis;
III – orientar previamente os estudantes quanto aos objetivos, características, limites, deveres e normas da ATIVIDADE;
IV – designar professor, coordenador ou responsável institucional para acompanhamento quando a natureza da ATIVIDADE assim exigir;
V – encaminhar à INSTITUIÇÃO PARCEIRA apenas as informações e os documentos necessários à execução da ATIVIDADE, observada a legislação de proteção de dados;
VI – orientar os estudantes quanto ao cumprimento das normas de acesso, conduta, segurança, biossegurança e funcionamento da INSTITUIÇÃO PARCEIRA;
VII – realizar, quando cabível, o registro, validação ou aproveitamento acadêmico da ATIVIDADE segundo seus regulamentos internos; e
VIII – comunicar à INSTITUIÇÃO PARCEIRA fatos relevantes de que tenha ciência e que possam afetar a execução ou a segurança da ATIVIDADE.
CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA INSTITUIÇÃO PARCEIRA
I – possibilitar a realização das ATIVIDADES previamente aprovadas, conforme sua disponibilidade e capacidade operacional;
II – informar previamente normas de acesso, conduta, funcionamento, segurança, biossegurança e demais procedimentos aplicáveis às suas instalações ou operações;
III – designar responsável pela recepção e pelo acompanhamento dos estudantes, quando necessário;
IV – proporcionar ambiente e condições compatíveis com a natureza da ATIVIDADE, adotando as medidas de prevenção e segurança que lhe sejam aplicáveis;
V – abster-se de atribuir aos estudantes tarefas incompatíveis com a finalidade formativa, atividades ilícitas, perigosas sem controle adequado ou tarefas destinadas à substituição de pessoal regular;
VI – interromper ou restringir a participação de estudante quando houver risco à segurança, descumprimento de norma interna ou conduta incompatível, comunicando o fato ao UNIVC tão logo seja possível;
VII – comunicar ao UNIVC ocorrência relevante, incidente ou acidente relacionado aos estudantes durante a ATIVIDADE; e
VIII – fornecer, quando previamente ajustado, declaração, lista de presença ou outro comprovante idôneo de participação.
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS DEVERES DOS ESTUDANTES
I – observar as orientações do UNIVC e as normas da INSTITUIÇÃO PARCEIRA;
II – agir com ética, respeito, urbanidade, pontualidade, diligência e responsabilidade;
III – zelar pelas instalações, equipamentos, materiais e demais bens a que tiver acesso;
IV – preservar o sigilo e a confidencialidade de informações não públicas a que tiver acesso;
V – utilizar corretamente equipamentos de proteção e observar os protocolos de segurança, quando exigidos; e
VI – abster-se de fotografar, gravar, reproduzir, divulgar ou utilizar informações, imagens, documentos, marcas ou conteúdos da INSTITUIÇÃO PARCEIRA sem autorização, quando esta for necessária.
CLÁUSULA OITAVA – DA SEGURANÇA, DOS INCIDENTES E DO SEGURO
8.1. Cada PARTE responderá pelas medidas de segurança inseridas em sua esfera de atuação e deverá cooperar para prevenção de acidentes e tratamento de ocorrências relacionadas às ATIVIDADES.
8.2. A ocorrência de acidente ou incidente relevante deverá ser comunicada à outra PARTE sem demora injustificada, com adoção imediata das providências de urgência cabíveis e preservação das informações necessárias à apuração do fato.
8.3. Quando a natureza, o local ou o grau de risco da ATIVIDADE recomendar ou exigir cobertura securitária específica, as PARTES definirão previamente e por escrito a modalidade de cobertura e a responsabilidade por sua contratação e custeio.
8.4. A existência deste Termo não transfere automaticamente a uma PARTE os riscos, deveres legais ou responsabilidades que, por lei, regulamento ou ato próprio, sejam atribuíveis à outra.
CLÁUSULA NONA – DOS RECURSOS, DESPESAS E AUSÊNCIA DE TRANSFERÊNCIA FINANCEIRA
9.1. O presente Termo não implica, por si só, transferência de recursos financeiros, pagamento, remuneração ou repasse entre as PARTES.
9.2. Cada PARTE suportará as despesas decorrentes das obrigações que expressamente assumir. Qualquer obrigação financeira, fornecimento de bens, reembolso, patrocínio ou custeio dependerá de ajuste escrito específico, com indicação de objeto, valor, condições e responsabilidades.
CLÁUSULA DÉCIMA – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS
10.1. As PARTES comprometem-se a tratar os dados pessoais relacionados a este Termo em conformidade com a Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), observando, especialmente, os princípios da finalidade, adequação, necessidade, segurança, prevenção e responsabilização.
10.2. Cada PARTE será responsável pelas operações de tratamento que realizar e pelas respectivas bases legais, devendo limitar o compartilhamento ao mínimo necessário para a execução da ATIVIDADE.
10.3. Os dados recebidos não poderão ser utilizados para finalidade incompatível com este Termo, nem compartilhados com terceiros sem fundamento jurídico adequado.
10.4. As PARTES adotarão medidas técnicas e administrativas razoáveis para proteção dos dados e comunicarão uma à outra, sem demora indevida, incidente de segurança que possa afetar dados compartilhados no âmbito deste Termo, fornecendo as informações necessárias à adoção das providências legalmente cabíveis.
10.5. Encerrada a finalidade do tratamento, os dados serão eliminados, anonimizados ou devolvidos, conforme aplicável, ressalvadas as hipóteses legais ou regulatórias de conservação.
10.6. Havendo tratamento de dados pessoais sensíveis, dados de crianças ou adolescentes, ou operação de tratamento de risco relevante, as PARTES deverão estabelecer previamente salvaguardas específicas compatíveis com a legislação aplicável.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA CONFIDENCIALIDADE, PROPRIEDADE INTELECTUAL, IMAGEM E MARCAS
11.1. Informações identificadas como confidenciais ou que, por sua natureza, razoavelmente devam ser tratadas como não públicas serão utilizadas exclusivamente para a execução das ATIVIDADES e não poderão ser divulgadas sem autorização da PARTE titular, ressalvadas obrigações legais ou ordens de autoridade competente.
11.2. A obrigação de confidencialidade permanecerá enquanto a informação conservar caráter não público, inclusive após o término deste Termo.
11.3. A celebração deste Termo não importa cessão ou licença de direitos de propriedade intelectual, salvo previsão expressa em instrumento específico.
11.4. O uso de nomes, marcas, logotipos, símbolos, imagens institucionais, fotografias ou materiais de qualquer das PARTES dependerá de autorização prévia do respectivo titular e deverá observar a finalidade e os limites autorizados.
11.5. Caso uma ATIVIDADE possa gerar obra, material didático, pesquisa, relatório, produto, solução ou outro resultado suscetível de proteção intelectual, as condições de titularidade, uso, divulgação e eventual exploração serão definidas previamente em instrumento próprio.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESPONSABILIDADE E DA CONFORMIDADE
12.1. Cada PARTE responderá, na forma da lei, pelos atos e omissões que lhe sejam imputáveis, inclusive os praticados por seus empregados, prepostos ou representantes no âmbito deste Termo, não havendo solidariedade presumida entre as PARTES.
12.2. As PARTES comprometem-se a observar a legislação aplicável, suas normas internas, os princípios éticos e as regras de integridade pertinentes à execução das ATIVIDADES.
12.3. Nenhuma disposição deste Termo autoriza qualquer PARTE a assumir obrigações, prestar declarações, contratar, representar ou vincular a outra perante terceiros sem autorização expressa e escrita.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA INEXISTÊNCIA DE EXCLUSIVIDADE E DE VÍNCULO ENTRE AS PARTES
13.1. O presente Termo não estabelece exclusividade, sociedade, associação, joint venture, representação, mandato, franquia, relação trabalhista ou subordinação entre as PARTES.
13.2. As PARTES permanecem juridicamente autônomas e poderão celebrar instrumentos semelhantes com terceiros.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA VIGÊNCIA, ALTERAÇÃO, DENÚNCIA E RESCISÃO
14.1. O presente Termo vigorará por prazo indeterminado a partir da data de sua assinatura.
14.2. Qualquer alteração das condições gerais deste Termo dependerá de termo aditivo assinado por representantes autorizados das PARTES, ressalvados os ajustes operacionais de cada ATIVIDADE formalizados na forma da Cláusula Quarta.
14.3. O Termo poderá ser denunciado imotivadamente por qualquer PARTE mediante comunicação escrita com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.
14.4. O Termo poderá ser rescindido imediatamente em caso de descumprimento relevante de suas disposições, prática ilícita, risco grave à segurança dos participantes ou impossibilidade jurídica superveniente de sua execução, sem prejuízo das responsabilidades já constituídas.
14.5. Havendo ATIVIDADE em andamento na data do encerramento, as PARTES definirão as providências necessárias à sua conclusão, suspensão ou interrupção, priorizando a segurança dos participantes e o cumprimento das obrigações já assumidas.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS COMUNICAÇÕES E DISPOSIÇÕES GERAIS
15.1. As comunicações relativas a este Termo serão realizadas pelos responsáveis institucionais indicados pelas PARTES, preferencialmente por meio que permita comprovação de envio e recebimento.
15.2. A eventual tolerância quanto ao descumprimento de obrigação será considerada mera liberalidade e não importará novação, renúncia, alteração contratual ou precedente vinculante.
15.3. A nulidade ou inexigibilidade de determinada disposição não prejudicará as demais, devendo as PARTES, sempre que possível, substituí-la por disposição válida que preserve sua finalidade.
15.4. Este Termo e os registros específicos das ATIVIDADES constituem o entendimento entre as PARTES quanto ao respectivo objeto, sem prejuízo de instrumentos específicos exigidos por lei ou necessários a situações particulares.
15.5. A assinatura eletrônica ou digital deste Termo, quando utilizada, será admitida na forma da legislação aplicável, produzindo os mesmos efeitos da assinatura física.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO
16.1. As PARTES buscarão solucionar consensualmente eventuais divergências decorrentes da execução ou interpretação deste Termo. Não sendo possível a composição, fica eleito o foro da Comarca de São Mateus, Estado do Espírito Santo, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, ressalvada hipótese legal de competência absoluta.
E, por estarem de acordo, as PARTES firmam o presente Termo, para que produza seus jurídicos e legais efeitos.

São Mateus/ES, [dia] de [mês] de [ano].


	_____________________________________
INSTITUIÇÃO PARCEIRA
	_____________________________________
INSTITUIÇÃO DE ENSINO
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